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Com o intuito de avaliar o nível de competitividade de destinos turísticos, o Ministério do Turismo (MTur), em parceria com o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e a Fundação Getulio Vargas (FGV), realizaram o Estudo de 
competitividade dos 65 destinos indutores do desenvolvimento turístico regional1.
 Diante de um cenário econômico global cada vez mais acirrado, o turismo se apresenta como atividade econômica que con‑
juga conceitos complementares – como planejamento, marketing e sustentabilidade – e posturas de diversos agentes da cadeia 
produtiva – poder público, iniciativa privada, comunidade e terceiro setor – na formatação de produtos e serviços com padrões 
de qualidade elevados. O desafio imposto pela competitividade deriva da conquista do equilíbrio entre todos estes fatores que, 
para além da atratividade turística, contribuem para a evolução deste segmento.
 Este estudo tem o intuito de mensurar, de forma objetiva, diversos aspectos – entre eles os econômicos, sociais e ambientais 
– que indicam o nível de competitividade dos destinos turísticos. A partir da identificação e do acompanhamento de indicadores 
objetivos, e da geração de um diagnóstico da realidade local, torna‑se mais viável a definição de ações e de políticas públicas 
que visem ao desenvolvimento da atividade turística.
 A seleção dos 65 municípios avaliados considerou o poder de atratividade destes locais e sua capacidade de gerar e irradiar 
fluxos turísticos para a região da qual fazem parte, dentre outras questões que servem de base para o Plano Nacional do Turismo 
2007‑2010.
 Como instrumento metodológico, embasado em dados coletados em cada um dos 65 destinos, este estudo constitui‑se 
em ferramenta estratégica de gestão, ao permitir o conhecimento de demandas e de oportunidades destas comunidades e ao 
viabilizar planejamentos públicos e empresariais do setor, auxiliando na conjugação de esforços de todos os agentes – poder 
público, iniciativa privada, comunidade e terceiro setor –, visando garantir o desenvolvimento do turismo local e regional e a 
sustentabilidade da localidade como destino turístico.
 O presente relatório apresenta individualmente os valores obtidos por cada destino nas 13 dimensões abordadas pelo 
estudo em pauta, detalha o impacto de cada uma das 60 variáveis para a competitividade, lista as variáveis priorizadas pelo 
município, consolida as propostas elaboradas pelo público participante e descreve a composição do grupo gestor. Espera‑se 
que este documento sirva para nortear a elaboração de políticas públicas capazes de eliminar, gradativamente, os entraves ao 
desenvolvimento sustentável da atividade turística.

Ministério do Turismo
SEBRAE
Fundação Getulio Vargas

1 Para mais detalhes sobre o modelo desenvolvido, consultar o Estudo em www.turismo.gov.br.
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Qualquer forma de desenvolvimento econômico requer um 
trabalho de planejamento consistente para atingir o objeti‑
vo proposto. O turismo é apresentado hoje como um setor 
capaz de promover a aceleração econômica e um incremen‑
to nas áreas social, cultural e ambiental. Portanto, a avalia‑
ção da intensidade com que fatores favorecem ou inibem 
tal atividade é de relevância estratégica para os destinos 
turísticos do País.
 Diante desta necessidade, o Ministério do Turismo, o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE) e a Fundação Getulio Vargas (FGV) realizaram o 
Estudo de competitividade dos 65 destinos indutores do de‑
senvolvimento turístico regional, com o objetivo de avaliar 
a “capacidade crescente de gerar negócios nas atividades 
econômicas relacionadas com o setor de turismo, de forma 
sustentável, proporcionando ao turista uma experiência po‑
sitiva” – conceito que permeia o Estudo.
 Para realizar esta análise, aplicou‑se um questionário 
no qual foram avaliadas sessenta variáveis, contidas em 13 
dimensões: Infraestrutura geral, Acesso, Serviços e equipa‑
mentos turísticos, Atrativos turísticos, Marketing, Políticas 
públicas, Cooperação regional, Monitoramento, Economia 
local, Capacidade empresarial, Aspectos sociais, Aspectos 
ambientais e Aspectos culturais.
 Com base nas informações coletadas, atribuíram‑se 
pontos às perguntas e pesos às variáveis, gerando notas de 0 
a 100 para cada dimensão. Também se utilizou um conjunto 
de pesos na ponderação das dimensões que, por sua vez, 
resultou em um índice global de competitividade do destino.
 Com o objetivo de apresentar esses resultados em cada 
um dos 65 destinos, foram realizados “Seminários técnicos 
de competitividade”, no período de julho a setembro de 
2008, quando cada um dos 65 destinos recebeu, separada‑
mente, o estudo referente à sua cidade.
 Os resultados obtidos pelos destinos em cada dimensão 
foram apresentados em forma de pontuação, em uma escala 
de 0 a 100 pontos. Quanto aos resultados das variáveis, es‑
tes foram apresentados em comparação às médias das capi‑
tais ou não capitais, sendo considerado um intervalo de dez 
pontos para mais ou para menos para posicionar o destino 
acima, abaixo ou no mesmo patamar da média das capitais 
ou não capitais, ou seja, se a média das capitais em determi‑
nada variável fosse igual a 50, o destino estaria posicionado 
nessa média caso permanecesse com uma pontuação entre 
40 e 60.

 Durante os Seminários – após a apresentação do estudo e 
da pontuação do destino –, aplicou‑se uma dinâmica baseada 
na metodologia GUT (Gravidade, Urgência e Tendência), que 
permitiu aos participantes hierarquizar, por prioridade, as vari‑
áveis expostas, de acordo com a realidade de cada destino.
 O grupo presente foi dividido em subgrupos, os quais 
eram instigados a debater sobre cada uma das variáveis do 
estudo e a atribuir a elas pontuações de 1 a 5, considerando: 
(i) a gravidade; (ii) a urgência; e (iii) a tendência de ações 
a serem realizadas no âmbito de cada variável, levando em 
consideração a realidade atual, a segmentação turística e 
os resultados do estudo para o destino. Com base nisso, os 
pontos eram então multiplicados, de forma a obter‑se uma 
pontuação que poderia variar do mínimo 1 (1 x 1 x 1) ponto 
ao máximo 125 (5 x 5 x 5) pontos por variável.
 Dessa forma, classificaram‑se as variáveis em ordem 
decrescente de valor, gerando uma lista com as prioridades 
para o destino. Vale salientar que, em determinados municí‑
pios, alguns itens de reconhecido valor para qualquer comu‑
nidade, como saúde pública e educação, não foram incluídos 
entre os prioritários. Isto se deve principalmente ao fato de 
que o Estudo analisou estes aspectos com foco no turismo ou 
porque, à época da realização do seminário, já havia ações 
em andamento nestes municípios a fim de resolver proble‑
mas relativos a tais questões.
 Em alguns casos, após a atividade de hierarquização e 
a geração de uma lista com as prioridades, detectou‑se que 
algumas questões relevantes para o destino não haviam sido 
incluídas entre as de maior pontuação. Nesses casos, diante 
da solicitação dos participantes e em consenso entre os com‑
ponentes do grupo, outras variáveis foram adicionadas às 
que originalmente figuraram entre as de maior média GUT.
 Eis o critério adotado para a atribuição de prioridade às 
variáveis hierarquizadas2:

125‑101 Máxima prioridade

100‑76 Alta prioridade

75‑51 Média prioridade

50‑26 Baixa prioridade

25‑1 Mínima prioridade

 Com base nas variáveis que receberam as pontuações 
mais altas e as incluídas entre as prioritárias, o grupo elabo‑
rou propostas de ação visando ao desenvolvimento do turis‑
mo local e regional.

2  Para o posicionamento em níveis segundo a escala proposta, foi utilizado critério de arredondamento das pontuações. Por exemplo: se situada entre 1 e 25,4, a mesma posicionou‑se no 
nível considerado de mínima prioridade (entre 1 e 25 pontos); no caso de ter‑se situado entre 25,5 e 50,4, foi classificada no nível considerado de baixa prioridade (entre 26 e 50 pontos), 
e assim por diante.
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INFORMAÇÕES GERAIS DO DESTINO

INFORMAÇÕES TURÍSTICAS

Região turística em que se insere3 1. Costa do Dendê

Roteiros em que participa3 1. Roteiro Integrado Praias do Dendê

INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS

Contagem da população (2007)4 17.029

Área da unidade territorial (2007)4 774 km
2

Distância da capital5 420 km

INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS

Aspectos sociais

IDH‑M (2000)6 0,594

Renda per capita (2000)6 95,38

Índice GINI (2000)6 0,70

Educação

IDH‑M – Educação (2000)6 0,580

Percentual de pessoas de 15 anos ou mais analfabetas (2000)6 45,83

Média de anos de estudo das pessoas de 25 anos ou mais de idade (2000)6 1,98

Matrículas no Ensino Fundamental (2007)4 4.458 

Matrículas no Ensino Médio (2007)4 606 

Matrículas no Ensino Superior (2005)4 Não informado 

Saúde

Número de estabelecimentos de saúde total (2005)4 12

Número de leitos para internação em estabelecimentos de saúde total (2005)4 0 

Características econômicas

PIB a preço de mercado corrente (2005)4 42.973 (mil reais)

PIB – Valor adicionado na agropecuária (2005)4 9.044 (mil reais)

PIB – Valor adicionado na indústria (2005)4 5.178 (mil reais)

PIB – Valor adicionado no serviço (2005)4 27.344 (mil reais)

3 Ministério do Turismo.
4 IBGE.
5 Guia 4 Rodas.
6 PNUD.

 Por fim, os participantes do Seminário identificaram 
instituições e representantes para compor um grupo gestor 
capaz de promover a articulação entre o Poder Público, a 
iniciativa privada e o Terceiro Setor e de executar ou acom‑
panhar o andamento das ações propostas no “Seminário de 

competitividade”. Em localidades onde havia uma instância 
de governança local – Câmara Temática, Fórum de Turismo 
ou Conselho Municipal – previamente estabelecida, atuan‑
te e representativa indicaram‑se integrantes dessa instância 
para compor o grupo gestor.
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2.1 INFRAESTRUTURA GERAL

A dimensão Infraestrutura geral é composta pelas variáveis: 
(i) Saúde pública; (ii) Energia, comunicação e facilidades fi‑
nanceiras; (iii) Segurança pública e (iv) Urbanização.
 A média Brasil7 (63,3), nesta dimensão, situou‑se abaixo 
da média global das capitais do País (70,5), acima da média 
das não capitais (58,1) e acima da média da região Nordeste 
(60,2), em que se localiza o destino. Já a média da cidade de 
Maraú, na dimensão Infraestrutura geral, foi de 37,3, uma 
nota abaixo da média do grupo das não capitais, como mos‑
tra o gráfico a seguir:

2.1.1 Saúde pública

O resultado da variável Saúde pública na cidade de Maraú 
situou‑se igual à média das não capitais.
 Como resultado da atividade de priorização das vari‑
áveis, o destino considerou a Saúde pública, que se refere 
à capacidade de atendimento médico para o turista, como 
uma das questões de alta prioridade, atribuindo 91,5 pontos 
em uma escala de 1 a 125.
 Vale salientar que a saúde pública pode gerar conse‑
quências diretas para a competitividade de um destino turís‑
tico. O foco do estudo quanto a esta variável não foi traçar 
um perfil nem mesmo avaliar a estrutura existente para o 
atendimento das necessidades de rotina da comunidade, em 
função da tamanha complexidade do tema, mas analisar a 
capacidade de atendimento ao turista diante de uma situa‑
ção de emergência.
 A existência de postos de emergência, os horários de 
funcionamento, os profissionais da saúde alocados em tais 

unidades, os tipos de serviços prestados, além da distância 
da área de circulação dos turistas para o local de atendimen‑
to médico e a capacidade de remoção foram alguns dos itens 
analisados.
 Considerando‑se como fundamental a capacidade de 
atendimento médico ao turista, a precariedade desse serviço 
(traduzida na inexistência ou má qualidade do atendimento 
prestado e em uma infraestrutura deficiente ou operando 
acima de sua capacidade) resulta em um fator negativo para 
o posicionamento do destino no mercado.

2.1.2 Energia, comunicação e facilidades finan-
ceiras

A cidade de Maraú obteve uma pontuação abaixo da média 
das não capitais no que tange à variável Energia, comuni‑
cação e facilidades financeiras, isto é, a disponibilidade de 
energia, de meios de comunicação e de facilidades financei‑
ras para o turista.
 A referida variável foi definida como de alta prioridade 
para o destino, tendo recebido 77,5 pontos durante o pro‑
cesso de hierarquização das variáveis.
 O fornecimento adequado de energia e a provisão mi‑
nimamente aceitável de meios de comunicação e de faci‑
lidades financeiras podem ser considerados itens básicos 
de infraestrutura de um destino turístico. Assim, problemas 
intermitentes de falta de energia e dificuldades para o esta‑
belecimento de comunicação entre o visitante e outras loca‑
lidades (independentemente do motivo da viagem) ou ainda 
relacionados com dificuldades em fazer câmbio, pagamentos 
em estabelecimentos comerciais, sem aceitação de cartão de 
crédito podem gerar insatisfação nos visitantes e causar im‑
pactos na competitividade do destino.

2.1.3 Segurança pública

Na variável Segurança pública, que se refere aos serviços de 
proteção ao turista, a cidade de Maraú ficou abaixo da média 
do grupo de não capitais.
 A Segurança pública foi incluída entre as variáveis de 
alta prioridade para o município, recebendo 99,7 pontos no 
processo de hierarquização.
 É importante ressaltar que a imagem de uma cidade, as‑
sociada à sensação de insegurança, pode levar à diminuição 
do número de visitantes ou, pelo menos, impedir o incre‑
mento deste número. Dessa forma, a violência em diferentes 

7 O resultado Brasil reflete a amostra das 65 cidades analisadas.
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escalas poderá afetar a imagem e gerar, além de receio nos 
turistas com relação à escolha ou não do destino, restrições 
impostas por alguns governos estrangeiros e empresas quan‑
to ao envio de seus representantes.
 Como fatores importantes para a competitividade dos 
destinos também devem ser considerados outros elementos 
ligados à segurança da população e de seus visitantes, como 
a oferta de serviços ou grupamentos especialmente dedica‑
dos ao atendimento ao turista. Nesse âmbito, inserem‑se 
organizações como Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de 
Bombeiros, Defesa Civil e Guarda Municipal, bem como seus 
efetivos e graus de estruturação no município observado.

2.1.4 Urbanização

Na cidade de Maraú, o resultado da variável Urbanização, 
que se refere à estrutura urbana nas áreas turísticas, ficou 
abaixo da média das não capitais.
 Durante o trabalho de hierarquização das prioridades, 
o município listou a Urbanização entre as variáveis de baixa 
prioridade para o destino, atribuindo ao quesito 39,7 pon‑
tos.
 A quantidade suficiente e o estado de conservação ade‑
quado do mobiliário urbano influenciam, em maior ou menor 
escala, a competitividade de um destino, na medida em que 
esses itens proporcionam um ambiente agradável para os 
turistas e são capazes de exercer influência sobre a percep‑
ção dos visitantes em relação à cidade. Logo, um município 
em aparente estado de abandono – verificado, por exemplo, 
por meio da má conservação de praças, iluminação pública, 
vias de circulação, lixeiras e placas de sinalização – gera uma 
impressão negativa ao turista acerca do destino. Em alguns 
casos, essa impressão sobre o mobiliário urbano pode até 
transmitir uma noção de limitação, inibindo a livre circulação 
do visitante. Nesse sentido, cuidar da “aparência” da cida‑
de reveste‑se de grande importância para a competitividade, 
evitando prejuízos à imagem. É importante ressaltar que o 
mobiliário urbano deve refletir o segmento de mercado que 
o destino pretende atingir, preservando as características tí‑
picas do local – seja rústico ou moderno.

2.2 ACESSO

A dimensão Acesso é composta pelas variáveis: (i) Transpor‑
te aéreo; (ii) Acesso rodoviário; (iii) Outros tipos de acesso 

(aquaviário e ferroviário) e (iv) Sistema de transporte no des‑
tino.
 Nesta dimensão, a média Brasil ficou em 58,7. O grupo 
de capitais teve um desempenho consideravelmente maior, 
com 69,9 pontos, enquanto que o conjunto de cidades não 
capitais obteve a pontuação média de 50,8, resultado abai‑
xo da média Brasil. Já a região Nordeste registrou média de 
53,5 pontos.
 Em Acesso, o destino Maraú obteve pontuação 40,5, 
nota menor do que a média das não capitais, como mostra o 
gráfico a seguir:

2.2.1 Transporte aéreo

Nas questões referentes ao Acesso aéreo, o destino Maraú 
obteve um resultado abaixo da média registrada pelas não 
capitais.
 No processo de hierarquização das prioridades, a cidade 
classificou o Transporte aéreo como uma das variáveis de 
média prioridade, atribuindo 56,7 pontos, em uma escala de 
1 a 125.
 O acesso é um fator diretamente associado ao turismo, 
uma vez que a realização de uma viagem turística implica a 
saída do viajante de seu “ambiente usual de convivência” 
para um ou mais destinos turísticos. Ainda que existam di‑
versos elementos que possam influenciar a atração de um 
viajante por um determinado local, esse componente é fun‑
damental, pois as dificuldades de acesso podem tornar mais 
complicada a chegada do viajante ao destino planejado ou 
mesmo impedi‑la. Portanto o transporte aéreo – seja no âm‑
bito do turismo internacional, seja no contexto doméstico – 
se reveste de caráter fundamental para a competitividade do 

40,5

50,8

69,9

53,5
58,7

 Cidade Não Capitais Capitais Macrorregião Brasil
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destino turístico em virtude das dimensões continentais do 
Brasil. Assim, a provisão de acesso não se limita à disponi‑
bilidade física de um aeroporto, mas engloba a quantidade 
de voos regulares e não regulares e suas frequências para o 
destino, o nível de qualidade dos serviços oferecidos e toda a 
infraestrutura subjacente, entre outros aspectos.

2.2.2 Acesso rodoviário

Em Maraú, o resultado desta variável ficou abaixo da média 
das não capitais.
 Durante o trabalho de priorização das variáveis de com‑
petitividade, o destino considerou o Acesso rodoviário como 
uma das questões de mínima prioridade, classificando‑a com 
16,5 pontos.
 Nos casos em que as distâncias que separam o viajante 
e a cidade a ser visitada são relativamente curtas, o acesso 
rodoviário reveste‑se de caráter estratégico. Quando se trata 
de turismo regional, esse componente ganha ainda mais rele‑
vância para um destino turístico. Uma quantidade suficiente 
de linhas intermunicipais rodoviárias, com frotas confortáveis 
e seguras, e a existência de um terminal rodoviário em bom 
estado de conservação e com qualidade de serviços, auxiliam 
no processo de melhoria da acessibilidade e, consequente‑
mente, propiciam o aumento da competitividade do destino.

2.2.3 Outros tipos de acesso (aquaviário e fer-
roviário)

Em Maraú, o resultado da variável Outros tipos de acesso 
ficou equivalente à média das não capitais.
 O quesito foi definido como variável de baixa prioridade 
para o destino, tendo recebido 22,3 pontos na atividade de 
hierarquização.
 Em alguns poucos destinos turísticos brasileiros, o trans‑
porte aquaviário (fluvial, marítimo ou lacustre) ou ferroviário 
é relevante para a acessibilidade de turistas ao município e 
aos principais atrativos. Nesses casos, a disponibilidade e a 
qualidade dos serviços prestados tornam‑se determinantes 
para a competitividade dos destinos.
 No estudo em questão, avaliaram‑se a infraestrutura e os 
serviços disponibilizados no terminal ferroviário e/ou aquavi‑
ário, além da adequação dos equipamentos e do número de 
municípios interligados por meio desse tipo de transporte, 
em função da frequência das linhas existentes.

2.2.4 Sistema de transporte no destino

A cidade de Maraú obteve uma nota acima da média do gru‑
po de não capitais nos quesitos que englobam esta variável.
 No processo de hierarquização das variáveis, o Sistema 
de transporte no destino foi listado como uma das questões 
de baixa prioridade para o destino, tendo recebido 38,7 pon‑
tos.
 O Sistema de transporte no destino é um item relevante 
para a atividade turística porque a acessibilidade de uma ci‑
dade não se limita aos aspectos ligados tão‑somente à che‑
gada e saída do município. Dessa forma, vale ressaltar os 
meios de transporte específicos ou não para turistas – como 
ônibus, táxi, metrô e alternativos – e que fazem ligações en‑
tre meios de hospedagem, atrativos locais e aeroportos ou 
rodoviárias.

2.3 SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS TURíSTICOS

A dimensão Serviços e equipamentos turísticos é composta 
pelas variáveis: (i) Sinalização turística; (ii) Centro de atendi‑
mento ao turista; (iii) Espaço para eventos; (iv) Capacidade 
dos meios de hospedagem; (v) Capacidade do turismo recep‑
tivo; (vi) Qualificação profissional e (vii) Restaurantes.
 Nesta dimensão, a média Brasil foi de 44,3, superior à 
média da região Nordeste (39,2). A média das capitais foi o 
resultado geral mais alto nesta dimensão: 56,1. Já a pontua‑
ção obtida pelas cidades não capitais ficou abaixo da média 
nacional: 35,9. O destino Maraú obteve 23,3 nos quesitos 
referentes a Serviços e equipamentos turísticos, resultado 
que deixa a cidade com uma média abaixo das não capitais, 
como expõe o gráfico a seguir:

SERVIçOS E EqUIPAMENTOS TURÍSTICOS
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2.3.1 Sinalização turística

O resultado da variável Sinalização turística para o destino 
Maraú ficou abaixo da média das não capitais.
 Como resultado da hierarquização, a Sinalização turísti‑
ca foi apontada como uma das variáveis de alta prioridade 
para o destino, tendo recebido a pontuação de 84,2 em uma 
escala de 1 a 125 pontos.
 A competitividade de um destino é, em maior ou menor 
grau, influenciada pela habilidade de circulação dos turis‑
tas no perímetro de visitação, utilizando‑se, por exemplo, de 
transporte próprio ou público, ou ainda caminhando até os 
atrativos. Assim, o padrão de sinalização e a clareza das infor‑
mações são fatores de extrema importância para a satisfação 
do turista no destino. Por meio da existência de orientações 
claras e precisas, o turista pode potencializar o seu plano de 
visitação, ampliando o tempo de permanência, conhecendo 
melhor o local e eventualmente aumentando o gasto médio 
durante sua estada.

2.3.2 Centro de Atendimento ao Turista (CAT)

Na análise da variável Centro de Atendimento ao Turista 
(CAT), o destino Maraú obteve uma pontuação abaixo da 
média das não capitais.
 O CAT foi destacado como uma das variáveis de máxima 
prioridade para o destino, tendo recebido 102,7 pontos du‑
rante o trabalho de priorização.
 O Centro de Atendimento ao Turista (CAT) deve ser con‑
siderado um instrumento padrão para a competitividade de 
um destino. Com o crescimento do turismo individualizado, 
no Brasil e no exterior, torna‑se condição relevante a existên‑
cia de um local que concentre informações sobre a localidade 
e os destinos da região, disponibilizando folhetos e mapas, 
atendimento em idioma estrangeiro e, se possível, a opção 
de efetuar reservas em atrativos, hotéis e restaurantes.
 Além do objetivo primário de prover informações, o CAT 
acumula a função de auxiliar na divulgação do destino e na 
eventual aferição de dados sobre a demanda; informações 
que, posteriormente, possam vir a subsidiar a elaboração e 
o acompanhamento do planejamento de marketing. Desti‑
nos que possuem um CAT bem localizado, com funcionários 
fluentes em diversos idiomas e com boa provisão de informa‑
ções, tornam‑se mais competitivos, inclusive por possuírem 
melhor controle sobre o tipo e a qualidade da informação 
prestada ao turista, garantindo um alinhamento com a ima‑

gem que deseja ser associada ao local.

2.3.3 Espaço para eventos

O resultado de Maraú nesta variável ficou abaixo da média 
das não capitais.
 Durante o processo de priorização, a variável Espaço 
para eventos foi listada entre as de baixa prioridade para o 
destino, tendo recebido 39,7 pontos.
 O turismo de negócios e eventos define um novo  
panorama no cenário turístico. Os mais diversos destinos  
têm procurado adequar‑se para atender este segmento,  
o qual pode ser o principal de uma cidade ou complementar 
à sua vocação original. A existência de espaços de qualida‑
de para eventos – em tamanho, localização e Infraestru‑
tura – imprime um maior grau competitivo ao destino, já  
que o município se torna capaz de reduzir os impactos  
da sazonalidade, especialmente em localidades em que  
o turismo de lazer é o principal foco. É importante  
destacar que o destino deve avaliar, de acordo com sua  
realidade, a necessidade de possuir em seu território um  
espaço para eventos – seja um centro de convenções, sala  
de reuniões ou outro qualquer.

2.3.4 Capacidade dos meios de hospedagem

Em Maraú, o resultado da variável Capacidade dos meios 
de hospedagem ficou no mesmo patamar da média das não 
capitais.
 Esta variável foi definida pelo destino turístico como 
uma das de mínima prioridade, ao receber 6,2 pontos duran‑
te a atividade de priorização.
 A qualidade, a diversidade e a quantidade dos meios de 
hospedagem de um determinado destino interferem direta‑
mente na sua atratividade e na capacidade de sediar eventos 
e receber determinado número de turistas. Um destino será 
mais competitivo se apresentar, além de um maior número de 
possibilidades de serviços de hospedagem para seus clientes, 
facilidades, como acesso à internet, TV a cabo e aceitação de 
cartões de crédito e débito.
 Para o turista do século XXI, importa muito a qualida‑
de e a variedade de opções de lazer e hospedagem. Cabe à 
união dos esforços entre gestão pública, iniciativa privada e 
comunidade local zelar para que o desenvolvimento da ativi‑
dade hoteleira ocorra de forma sustentável.
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2.3.5 Capacidade do turismo receptivo

Na variável Capacidade do turismo receptivo, a cidade de 
Maraú obteve um resultado no mesmo patamar da média 
das não capitais.
 Durante o trabalho de priorização das variáveis, o des‑
tino apontou a Capacidade do turismo receptivo como uma 
das questões de baixa prioridade, ao atribuir a pontuação de 
35,2.
 Para alcançar resultados competitivos é necessária, além 
da Infraestrutura básica, a existência de serviços que viabi‑
lizem a circulação dos turistas pelo destino. A estruturação 
do turismo receptivo de forma profissional, com oferta de 
produtos e serviços com qualidade e segurança, é um dos 
fatores que confere ao turista a satisfação de suas expectati‑
vas. Os guias de turismo desempenham um papel importante 
nesse contexto, pois atuam como interlocutores locais. Um 
destino competitivo deve ser capaz de oferecer guias bem 
preparados, devidamente credenciados e fluentes em idio‑
mas.

2.3.6 Qualificação profissional

A capacidade instalada para a Qualificação profissional con‑
tribuiu para que o destino obtivesse uma pontuação acima 
da média das não capitais.
 A questão foi classificada como uma das de alta prio‑
ridade para o destino, já que a ela foram atribuídos 79,5 
pontos durante o processo de hierarquização das variáveis.
 A existência de uma boa infraestrutura instalada de 
qualificação profissional precisa estar alinhada com a capa‑
cidade da mão‑de‑obra local em prestar serviços turísticos de 
qualidade. Um destino se torna mais competitivo se possui 
escolas de capacitação profissional em níveis variados, volta‑
das para profissionais que atuem diretamente e indiretamen‑
te em atividades vinculadas ao turismo.
 Em um setor como o de turismo, em que os servi‑
ços são predominantes, o investimento em profissionais  
capacitados deve ser preocupação eminente do empre‑ 
sariado, do Poder Público e da própria mão‑de‑obra  
local, atenta para as possibilidades de geração de renda 
impulsionadas pela atividade turística. A presença de profis‑
sionais especializados e de associações é um dos indicado‑
res que permite verificar o nível de organização e desejável 
articulação do trade, além da importância da atividade para 
o destino.

2.3.7 Restaurantes

O resultado de Maraú nesta variável ficou abaixo da média 
do grupo de não capitais.
 Esta variável, que se refere à capacidade dos restauran‑
tes, foi definida pelo destino turístico como uma das de baixa 
prioridade para o destino, tendo recebido 44,3 pontos.
 Assim como os meios de hospedagem, os estabeleci‑
mentos de alimentação, bebidas e similares têm papel funda‑
mental na composição da cadeia produtiva do turismo. Vale 
destacar que os restaurantes não se limitam ao fornecimento 
de alimentação, mas são responsáveis pela promoção de ex‑
periências significativas para os turistas e funcionam como 
agentes promotores de interação entre os visitantes e a cul‑
tura local, realidade mais evidenciada nos estabelecimentos 
especializados em culinária típica ou regional.
 A quantidade e a variedade de restaurantes é tão im‑
portante quanto a conduta dos estabelecimentos diante de 
aspectos como higiene e apresentação. A gastronomia pode 
ser, em muitos casos, o motivo da extensão da permanência 
do turista ou, ainda, um fator motivacional da escolha do 
destino.

2.4 ATRATIVOS TURíSTICOS

A dimensão Atrativos turísticos é composta pelas variáveis: 
(i) Atrativos naturais; (ii) Atrativos culturais; (iii) Eventos pro‑
gramados e (iv) Realizações técnicas, científicas e artísticas.
 O resultado da média Brasil foi de 57,6, muito próximo 
dos resultados das médias das capitais (55,8) e das não ca‑
pitais (58,9), enquanto que o resultado da região Nordeste 
situou‑se em 57,7. A pontuação da cidade de Maraú nesta 
dimensão (54,4), por sua vez, ficou abaixo das não capitais, 
conforme mostra o gráfico a seguir:

ATRATIVOS TURÍSTICOS
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2.4.1 Atrativos naturais

Em Maraú, o resultado desta variável ficou no mesmo pata‑
mar da média das não capitais.
 Durante a atividade de hierarquização, a variável Atrati‑
vos naturais foi considerada de alta prioridade para o destino 
ao receber 84,2 pontos, em uma escala de 1 a 125 pontos.
 Nos destinos em que os atrativos naturais são ofertados 
como produtos turísticos é importante garantir facilidades, 
como acesso e sinalização, a fim de proporcionar uma infra‑
estrutura adequada ao segmento de mercado e público‑alvo 
que se deseja atrair.
 A utilização dos atrativos naturais para fins comerciais 
pode ocorrer com prejuízos mínimos para a preservação, mas, 
para que isso aconteça, deve ser garantida a elaboração e a 
aplicação de um estudo de capacidade de carga e posterior 
controle de visitação e fiscalização da área, permitindo assim 
a exploração sustentável do atrativo.
 Em áreas inseridas em Unidades de Conservação  
(UCs), que permitam a realização de atividades, como  
caminhadas, rapel e outras relacionadas com o turismo  
de aventura, a aplicação do plano de manejo também é  
fundamental para a preservação do patrimônio natural  
tombado, ação que impacta diretamente a competitividade 
de um destino.

2.4.2 Atrativos culturais

Na variável Atrativos culturais, a cidade de Maraú obteve um 
resultado equivalente à média do grupo de não capitais.
 A questão foi destacada como uma das de média prio‑
ridade para o destino, tendo recebido 64,3 pontos durante o 
processo de hierarquização das variáveis.
 O fator cultural representa um relevante diferencial para 
o posicionamento dos destinos turísticos brasileiros no mer‑
cado internacional. O legado histórico, a gastronomia e as 
manifestações artísticas e religiosas são exemplos de atra‑
tivos culturais que aumentam o grau de competitividade de 
um destino, não só porque fomentam a atratividade em si, 
mas também porque promovem a inclusão social por meio 
da geração de empregos e recursos, além da valorização da 
identidade e da autoestima da comunidade local. Dessa for‑
ma, a conservação dos bens culturais é um investimento em 
competitividade, uma vez que há uma relação direta entre 
preservação e atratividade.

2.4.3 Eventos programados

Em Maraú, o resultado da variável Eventos programados fi‑
cou acima da média das não capitais.
 Durante o processo de hierarquização, esta variável foi 
apontada como sendo de média prioridade para o destino, 
ao receber uma pontuação de 68,3.
 A divulgação de eventos programados garante a exis‑
tência de fluxo turístico em diversos períodos do ano, uma 
vez que os visitantes são atraídos pela agenda da cidade. 
A existência de um calendário de eventos consolidados, por 
sua vez, permite ao destino traçar um planejamento de lon‑
go prazo, de forma a reduzir o impacto da sazonalidade. Os 
turistas, motivados por um determinado evento, podem ser 
estimulados a usufruir da infraestrutura e dos demais atrati‑
vos locais, contribuindo assim para a manutenção da cadeia 
produtiva.
 Vale ressaltar a importância da existência de um  
Convention & Visitors Bureau ou de uma entidade que assu‑
ma a responsabilidade pela captação de eventos, agrupando 
atores da cadeia produtiva do turismo que serão direta ou 
indiretamente beneficiados por essas ações.

2.4.4 Realizações técnicas, científicas e artísti-
cas

O destino obteve uma pontuação abaixo da média das não 
capitais no que se refere a Realizações técnicas, científicas e 
artísticas.
 Em Maraú, esta variável foi classificada como um dos 
quesitos de baixa prioridade para o destino, tendo recebido 
a pontuação de 39,5 na atividade de hierarquização.
 O destino turístico que possui realizações técnicas, cientí‑
ficas e artísticas, como atividades de observação de pássaros 
ou visita a indústrias e sítios arqueológicos, conta com um di‑
ferencial para a sua competitividade, uma vez que pode atrair 
visitantes em função da especificidade dessas atividades.
 Aliadas a uma boa política de promoção, as realizações 
técnicas, científicas e artísticas podem diversificar a oferta de 
atrativos de um destino, garantindo maior fluxo turístico e con‑
tribuindo também para minimizar os efeitos da sazonalidade.

2.5 MARkETING

A dimensão Marketing é composta pelas variáveis: (i) Plane‑
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jamento de marketing; (ii) Participação em feiras e eventos; 
(iii) Material promocional e (iv) Sítio do destino na internet.
 Esta dimensão obteve baixas pontuações em boa parte 
dos destinos pesquisados, o que influenciou as médias fi‑
nais. Conforme se verifica no gráfico a seguir, a média Brasil 
situou‑se em 37,7, a média das capitais, 46,3 e a média das 
não capitais 31,7. A média da região Nordeste foi de 34,6. 
Já o resultado obtido por Maraú nesta dimensão foi 49,7, 
acima das não capitais.

2.5.1 Planejamento de marketing

A avaliação do quesito Planejamento de marketing na cidade 
de Maraú resultou em uma média acima da registrada nas 
não capitais.
 Como resultado da priorização, o Planejamento de mar‑
keting foi considerado uma das variáveis de média prioridade 
para o destino, tendo registrado 69,8 pontos, em uma escala 
de 1 a 125.
 A promoção adequada de um destino turístico requer 
a elaboração de um planejamento de marketing capaz de 
identificar em que segmentos de mercado o destino deve 
atuar, a fim de consolidar a demanda atual e de atrair novos 
mercados consumidores.
 Para a definição da estratégia de marketing do destino, 
é necessária a elaboração de um planejamento de marketing 
formatado com base na participação da iniciativa privada, 
do setor público e do Terceiro Setor, e que estabeleça metas, 
ações, prazos e indicadores para o seu acompanhamento.

2.5.2 Participação em feiras e eventos

Na avaliação da variável Participação em feiras e eventos, a 

cidade de Maraú obteve um resultado acima da média do 
grupo de não capitais.
 A Participação em feiras e eventos foi incluída como uma 
das variáveis de mínima prioridade para o destino, recebendo 
23,0 pontos.
 A participação do destino turístico em feiras e eventos 
é importante para a divulgação dos atrativos da localidade 
e para a comercialização de roteiros locais e regionais. No 
entanto, é a definição de uma política formal, voltada aos 
segmentos de mercado que se deseja atingir, que garante ao 
destino turístico a execução de ações planejadas. Como parte 
dessa estratégia, cabe ressaltar a importância de mensurar o 
impacto da participação em feiras e eventos como forma de 
aprimorar as políticas de promoção do destino. Esse esforço 
adicional de marketing, cujo modelo ideal contempla a par‑
ticipação de todos os atores do trade, pode contribuir para 
um maior conhecimento sobre o destino e para o aumento 
de visitantes à cidade.

2.5.3 Material promocional

O resultado da cidade de Maraú nesta variável ficou igual à 
média das não capitais.
 Como resultado da hierarquização, o destino listou o 
Material promocional entre as variáveis de média prioridade, 
atribuindo‑lhe a pontuação de 64,3.
 A elaboração e a confecção do material promocional de 
um destino é um instrumento efetivo para sua divulgação. Tal 
material deve estar em consonância com as estratégias de 
marketing adotadas pelo destino, apresentar a Infraestrutura 
existente, promover os atrativos turísticos e informar sobre o 
calendário de eventos, sendo importante a oferta de infor‑
mações em outros idiomas. Vale ressaltar que o material pro‑
mocional ajuda a compor a imagem da localidade, por isso 
deve refletir a realidade local e estar voltado aos segmentos 
que se pretende atingir.

2.5.4 Sítio do destino na internet

O destino Maraú obteve uma pontuação abaixo da média 
das não capitais no que se refere ao Sítio do destino na in‑
ternet.
 Esta variável foi classificada como um dos quesitos de 
média prioridade para o destino, tendo recebido a pontuação 
de 60,3 na atividade de hierarquização.
 Ferramenta efetiva para o marketing do destino, a página 
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de uma localidade na internet (homepage) deve concentrar 
informações gerais sobre o destino, tais como atrativos exis‑
tentes, infraestrutura de equipamentos e serviços turísticos, 
calendário de eventos, além de outros dados indispensáveis 
para a definição de uma viagem.
 A utilização da internet se torna ainda mais fundamen‑
tal para a divulgação do destino turístico à medida que os 
turistas se tornam cada vez mais independentes das agên‑
cias na organização de suas viagens, impulsionados pelas 
facilidades de reservas e compras oferecidas on‑line.

2.6 POLíTICAS PúBLICAS

A dimensão Políticas públicas é composta pelas variáveis: (i) 
Estrutura municipal para apoio ao turismo; (ii) Grau de coo‑
peração com o governo estadual; (iii) Grau de cooperação 
com o governo federal; (iv) Planejamento e (v) Existência de 
cooperação público‑privada.
 Nesta dimensão, as médias do Brasil, das capitais e não 
capitais apresentaram resultados em torno de 50 pontos. A 
média Brasil foi de 50,3; a média da região Nordeste foi de 
47,9; a média das capitais 55,0 e a média das não capitais 
46,9. O destino obteve pontuação 54,0 na dimensão Políti‑
cas públicas, atingindo nota acima das não capitais, como é 
possível observar no gráfico a seguir:

2.6.1 Estrutura municipal para apoio ao turis-
mo

Em Maraú, o resultado desta variável ficou acima da média 
das não capitais.
 Durante a atividade de priorização, o destino indicou a 

Estrutura municipal para apoio ao turismo como uma das 
variáveis de máxima prioridade para a cidade, atribuindo a 
pontuação de 108,0, em uma escala de 1 a 125 pontos.
 A existência de uma estrutura municipal para apoio ao 
turismo, sob a forma de secretaria exclusiva, não exclusiva, 
empresa ou fundação para gestão da atividade, possui impli‑
cação direta para a competitividade do destino.
 Além de servir como um órgão técnico para o desenvol‑
vimento do turismo no destino, tal estrutura atua como arti‑
culador político e mobilizador da cadeia produtiva do turis‑
mo, coordenando ações em prol de projetos para o destino. A 
organização responsável pelo desenvolvimento da atividade 
turística será tanto mais atuante e eficiente quanto maior for 
sua autonomia e disponibilidade de recursos.
 A estrutura de apoio ao turismo também inclui a instân‑
cia de governança local, que é o espaço público em que a 
sociedade organizada, a iniciativa privada e o governo local 
decidem, de maneira paritária, o futuro do turismo para o 
destino.

2.6.2 Grau de cooperação com o governo es-
tadual

Na avaliação da variável Grau de cooperação com o governo 
estadual, a cidade de Maraú obteve um resultado abaixo da 
média do grupo de cidades não capitais.
 O Grau de cooperação com o governo estadual foi sele‑
cionado como uma das variáveis de máxima prioridade para 
o destino, tendo recebido 108,0 pontos.
 Para o desenvolvimento do setor de turismo, é neces‑
sário definir e implementar estratégias públicas de gestão 
derivadas das instâncias regional, estadual e nacional. A 
cooperação entre essas estruturas de governo nos seus di‑
versos níveis é imprescindível para que programas e recursos 
beneficiem o destino turístico. Portanto a articulação com o 
governo do estado – onde se localiza o destino –, para a re‑
alização de projetos compartilhados e decisões em conjunto, 
reveste‑se de importância estratégica para a competitividade 
de um destino.

2.6.3 Grau de cooperação com o governo fe-
deral

Na variável Grau de cooperação com o governo federal, o 
resultado do destino Maraú ficou acima da média das não 
capitais.
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 Como resultado da hierarquização das variáveis, o Grau 
de cooperação com o governo federal foi considerado como 
uma das de alta prioridade para o destino, ao receber uma 
pontuação de 85,3.
 A articulação com o governo federal é importante para 
a competitividade de um destino, seja pela possibilidade de 
compartilhar projetos e atrair investimentos para o turismo 
no destino, seja pela participação em diversos programas fe‑
derais que beneficiem a atividade. O grau de cooperação que 
um município consegue estabelecer com o governo federal 
pode ser decisivo para o desenvolvimento e a projeção da 
localidade como destino turístico.

2.6.4 Planejamento

O destino Maraú obteve uma nota equivalente à média do 
grupo de cidades não capitais.
 Como resultado da priorização das variáveis, o destino 
listou a existência de planejamento para a cidade e para a 
atividade turística como uma das de máxima prioridade, atri‑
buindo a pontuação de 110,0.
 O Plano Diretor Municipal (PDM) é o instrumento básico 
da política de desenvolvimento de uma cidade. Sua principal 
finalidade é orientar a atuação do Poder Público e da inicia‑
tiva privada na construção dos espaços urbano e rural e na 
oferta dos serviços públicos essenciais, visando assegurar, em 
longo prazo, melhores condições de vida para a população. 
Em virtude de sua importância, a legislação brasileira deter‑
mina que cidades acima de vinte mil habitantes elaborem 
seus planos diretores municipais.
 Por seu caráter ordenador, a existência de planejamento 
por meio de um PDM, principalmente se contemplar o se‑
tor de turismo, é fundamental para a competitividade de um 
destino turístico.

2.6.5 Existência de cooperação público-privada

Na variável Existência de cooperação público‑privada, a ci‑
dade de Maraú obteve uma pontuação acima da média das 
não capitais.
 O grau de cooperação público‑privada foi incluído entre 
os de média prioridade, tendo recebido a pontuação de 52,8, 
durante a atividade de hierarquização.
 O desenvolvimento da atividade turística não depende 
somente do setor público ou do privado, e sim da interação 
entre esses setores, já que o primeiro tende a direcionar seus 

objetivos para obter o máximo possível de retornos sociais, 
ao passo que o segundo é guiado por benefícios financeiros. 
Nesse contexto, ressalta‑se a importância da existência de 
parceria entre os diversos integrantes da cadeia produtiva: 
governos, órgãos estatais ou semiestatais, organizações vo‑
luntárias e sem fins lucrativos, setor privado, comunidade an‑
fitriã e visitantes. Diante das possíveis restrições orçamentá‑
rias da organização pública local, a cooperação público‑pri‑
vada influi diretamente na competitividade de um destino 
turístico ao viabilizar projetos compartilhados em diversas 
esferas.

2.7 COOPERAÇÃO REGIONAL

A dimensão Cooperação regional é composta pelas variá‑
veis: (i) Governança; (ii) Projetos de cooperação regional; (iii) 
Planejamento; (iv) Roteirização e (v) Promoção e apoio à co‑
mercialização.
 Nesta dimensão, os resultados do Brasil, das capitais e 
das não capitais oscilaram entre 45 e 50 pontos. A média 
Brasil situou‑se em 48,9; a média das capitais, 48,6 e a mé‑
dia das não capitais, 49,2. A média da região Nordeste foi de 
51,4. O resultado de Maraú, 70,9, situou o destino acima da 
média das não capitais, como mostra o gráfico a seguir:

2.7.1 Governança

O resultado de Maraú na variável Governança ficou acima da 
média do grupo de cidades não capitais.
 Durante o processo de hierarquização, a Governança 
foi considerada como uma das variáveis de baixa prioridade 
para o destino, tendo recebido 33,3 pontos em uma escala 
de 1 a 125.
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 A participação dos atores da cadeia produtiva no pro‑
cesso de organização e planejamento regional se torna mais 
relevante em destinos em que há maior representatividade 
do turismo como atividade econômica. Uma instância de 
governança regional funciona como centro de interlocução 
entre os destinos turísticos e os órgãos estaduais e federais, 
como defensor dos interesses do setor e como pólo divulga‑
dor da região turística que representa. Será mais competitivo 
o destino que participar de uma instância de governança re‑
gional, capaz de integrar representantes das entidades locais 
de gestão, de estimular a interação com as demais instâncias 
de governança regional e de promover o desenvolvimento do 
turismo nos municípios da região turística.

2.7.2 Projetos de cooperação regional

Na variável Projetos de cooperação regional, a cidade de 
Maraú obteve uma pontuação abaixo da média das não ca‑
pitais.
 Esta variável foi classificada como um dos quesitos de 
média prioridade para o destino, tendo recebido a pontuação 
de 60,3 na atividade de hierarquização.
 A integração dos atores do segmento do turismo e o 
comprometimento com o Programa de Regionalização do  
Turismo – Roteiros do Brasil são fundamentais para a realiza‑
ção de projetos capazes de promover o destino em conjunto 
com outros produtos turísticos do entorno. Como resultado 
dessa integração, espera‑se uma maximização de recursos 
e de ações e uma minimização de esforços, melhorando a 
qualidade do produto turístico e de sua divulgação, gerando 
benefícios socioeconômicos para as populações locais.

2.7.3 Planejamento

A cidade de Maraú obteve uma nota acima da média do 
grupo de cidades não capitais na variável Planejamento.
 Como resultado da dinâmica de hierarquização, o des‑
tino indicou o planejamento turístico regional como uma 
das variáveis de alta prioridade, atribuindo a pontuação de 
79,7.
 O planejamento regional da atividade turística deve 
contemplar a elaboração de planos, programas e projetos 
integrados, com a definição de objetivos, metas e estraté‑
gias para alcançá‑los. Fruto da cooperação entre municípios 
de uma mesma região turística, o planejamento deve prever 
a participação de todos os atores envolvidos no turismo – 

Poder Público, empresas, ONGs, comunidades, entre outros 
– e definir as responsabilidades de cada um deles para sua 
execução. Dessa forma, garante‑se o fortalecimento da ativi‑
dade turística regional.

2.7.4 Roteirização

As questões referentes à Roteirização geraram um resultado 
para o destino Maraú equivalente à média das não capitais.
 Esta variável foi incluída entre as variáveis de mínima 
prioridade para Maraú, recebendo 22,7 pontos.
 Difundida e estimulada pelo Programa de Regionalização 
do Turismo – Roteiros do Brasil, a comercialização de roteiros 
em parceria com municípios de uma mesma região turística 
diversifica a oferta de produtos, aumentando a média de per‑
manência do turista na região e promovendo destinos menos 
conhecidos. A venda conjunta com destinos capazes de in‑
duzir o turismo em seu entorno permite, entre outras coisas, 
uma melhor distribuição de renda nos municípios envolvidos. 
O processo de construção de uma rede de parcerias é fun‑
damental para o sucesso dos roteiros regionais e deve estar 
alinhado com as políticas propostas pelo governo federal.

2.7.5 Promoção e apoio à comercialização

Na análise da variável Promoção e apoio à comercialização, 
o destino Maraú obteve uma pontuação acima da média das 
não capitais.
 A Promoção e apoio à comercialização de forma integra‑
da foi destacada como uma das variáveis de alta prioridade 
para o destino Maraú, tendo recebido 80,0 pontos durante o 
trabalho de priorização.
 A promoção dos roteiros de forma integrada, incluindo 
a elaboração de material promocional e a participação con‑
junta em eventos, é fundamental para o aumento do fluxo 
turístico e do tempo de permanência na região turística. Para 
que isso ocorra de forma efetiva, é importante a articulação 
entre o setor público e o privado dos diversos destinos envol‑
vidos, visto que essas ações tendem a beneficiar não só os 
municípios, mas todos os integrantes da cadeia produtiva do 
turismo na região.

2.8 MONITORAMENTO

A dimensão Monitoramento é composta pelas variáveis: (i) 
Pesquisas de demanda; (ii) Pesquisas de oferta; (iii) Sistema 
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de estatísticas do turismo; (iv) Medição dos impactos da ati‑
vidade turística e (v) Setor específico de estudos e pesquisas 
no destino.
 Entre todas as dimensões avaliadas por este estudo, Mo‑
nitoramento foi a que registrou as menores pontuações, em 
uma escala de 0 a 100,0 pontos. A média Brasil situou‑se em 
34,8; a média da região Nordeste foi de 28,4; a média das 
não capitais, 30,0 e a média das capitais em 41,6. A cidade 
de Maraú obteve um resultado de 14,8, ficando abaixo das 
não capitais, como é possível constatar no gráfico a seguir:

2.8.1 Pesquisas de demanda

Maraú obteve um resultado abaixo da média do grupo de 
não capitais nesta variável.
 Durante a atividade de priorização, a variável Pesquisas 
de demanda foi apontada como de alta prioridade para o 
destino, tendo recebido 98,3 pontos em uma escala de 1 a 
125 pontos.
 Os dados sobre demanda – como perfil sociodemográfi‑
co, gastos, satisfação, hábitos e informações sobre a viagem 
de turistas – são importantes para o planejamento estraté‑
gico da atividade no destino, uma vez que tais informações 
podem subsidiar ações, tanto do setor público, quanto do 
privado, no que tange à oferta de serviços direcionados ao 
segmento que se deseja atender. No entanto, cabe salientar 
que é preciso garantir a qualidade das informações dispo‑
níveis e a frequência da coleta desses dados, bem como a 
geração de relatórios analíticos.

2.8.2 Pesquisas de oferta

No destino Maraú, a pontuação obtida nesta variável ficou 

igual à média das não capitais.
 Como resultado da hierarquização, a variável Pesquisas 
de oferta foi destacada como de média prioridade para o 
destino, ao receber 65,7 pontos.
 Conhecer a infraestrutura do destino por meio da reali‑
zação de pesquisas – como o inventário da oferta turística e 
o levantamento e cadastro de equipamentos – é a base para 
o desenvolvimento de uma política de turismo eficiente. Esta 
variável é importante para a competitividade de um destino 
na medida em que esses instrumentos de monitoramento 
garantem o acompanhamento regular dos equipamentos e 
dos serviços turísticos, proporcionando informações relevan‑
tes para atender determinados mercados, alimentar canais 
de informação e fomentar estratégias de promoção e marke‑
ting.

2.8.3 Sistema de estatísticas do turismo

O resultado de Maraú nesta variável ficou abaixo da média 
das não capitais.
 Durante o processo de priorização, a variável Sistema de 
estatísticas do turismo foi listada entre as de média priorida‑
de para o destino, tendo recebido 72,8 pontos.
 As informações sobre a demanda turística e a oferta de 
equipamentos e serviços de um destino devem ser consoli‑
dadas em um sistema de estatísticas para que possam ser 
tratadas e analisadas. Ressalta‑se ainda a importância de se 
desenvolver um conjunto de indicadores para acompanhar 
os objetivos dos projetos de turismo e de se manter uma 
série histórica desses dados. Dessa forma, é possível reali‑
zar análises comparativas que permitam medir a evolução 
da atividade turística no destino, subsidiando tomadas de 
decisão estratégicas por parte do setor público e da iniciativa 
privada.

2.8.4 Medição dos impactos da atividade turís-
tica

Em Maraú, o resultado da variável Medição dos impactos da 
atividade turística ficou no mesmo patamar da média das 
não capitais.
 Durante a atividade de priorização, o destino considerou 
a Medição dos impactos da atividade turística como uma das 
variáveis de máxima prioridade para a cidade, atribuindo a 
pontuação de 107,3.
 Como em qualquer atividade econômica, a medição dos 
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impactos gerados pelo turismo é cada vez mais premente. A 
mensuração contínua dos impactos, por meio de estudos de 
capacidade de carga, da aplicação de pesquisas na popula‑
ção local e de análises sobre os impactos do turismo – eco‑
nômico, social, cultural e ambiental –, gera subsídios para 
o planejamento da atividade turística, de forma contínua e 
sustentável.

2.8.5 Setor específico de estudos e pesquisas 
no destino

O destino obteve uma pontuação abaixo da média das não 
capitais no que se refere ao quesito Setor específico de estu‑
dos e pesquisas no destino.
 Na cidade de Maraú, esta variável foi definida entre as 
de baixa prioridade para o município, tendo recebido a pon‑
tuação de 42,2.
 Para que o destino seja capaz de realizar pesquisas e 
analisar informações relativas à atividade turística, mesmo 
que geradas por outras fontes, é importante a existência de 
um setor específico de estudos e pesquisas, com profissionais 
especializados em levantamento e análise de dados. Como 
resultado desse trabalho, é possível gerar informações que 
respaldem a elaboração de políticas capazes de auxiliar os 
setores público e privado na adoção de estratégias voltadas 
para a atividade turística.

2.9 ECONOMIA LOCAL

A dimensão Economia local é composta pelas variáveis: (i) 
Participação relativa do setor privado na economia local; (ii) 
Infraestrutura de comunicação; (iii) Infraestrutura de negó‑
cios e (iv) Empreendimentos ou eventos alavancadores.
 Nesta dimensão, as médias do Brasil, das capitais e não 
capitais ficaram acima dos 50 pontos, e a maior média, 64,7, 
foi registrada pelas capitais. A média Brasil foi de 56,7; a 
média da região Nordeste foi de 50,8 e a média das não 
capitais, 50,9. O resultado de Maraú, na dimensão Economia 
local, ficou abaixo da média das não capitais, com a nota 
44,6, como mostra o gráfico a seguir:

2.9.1 Participação relativa do setor privado na 
economia local

Em Maraú, o resultado da variável Participação relativa do 
setor privado na economia local ficou acima da média das 
não capitais.
 Durante a atividade de priorização, o destino considerou 
a Participação relativa do setor privado na economia local 
como uma das variáveis de baixa prioridade para a cidade, 
atribuindo a pontuação de 46,8.
 O dinamismo, conferido por um setor empresarial aque‑
cido e empreendedor, causa efeitos diretos na sustentabili‑
dade de um destino turístico, uma vez que o turismo, por sua 
natureza econômica, demanda da iniciativa privada investi‑
mentos de recursos e mobilização para o desenvolvimento 
da atividade. Acrescenta‑se a isso a necessidade de avaliar o 
grau de abertura da economia local, a corrente de comércio 
exterior e o volume do PIB do destino como partes de um 
conjunto de indicadores que sinalizam um maior ou menor 
nível de competitividade do destino em diferentes áreas eco‑
nômicas.

2.9.2 Infraestrutura de comunicação

Em Maraú, o resultado da variável Infraestrutura de comuni‑
cação ficou abaixo da média das não capitais.
 O quesito foi definido como variável de alta prioridade 
para o destino, tendo recebido 86,0 pontos durante a ativi‑
dade de hierarquização.
 Independentemente do motivo de viagem para o destino 
(turismo de negócios ou lazer), os aspectos relacionados com 
a infraestrutura local de comunicação contribuem diretamen‑
te para o sucesso da atividade turística, como já sinalizou 
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o estudo internacional de competitividade em turismo dos 
países, realizado pelo World Economic Forum. Com base em 
indicadores, tais como a quantidade de pontos de conexão 
à internet em banda larga, a oferta de TV a cabo em meios 
de hospedagem e a quantidade de linhas de telefonia fixa, 
é possível mensurar a dinâmica empresarial de um destino e 
sua capacidade de atrair negócios em turismo, fortalecendo 
a competitividade do município.

2.9.3 Infraestrutura de negócios

O destino Maraú obteve uma pontuação abaixo da média 
das não capitais nas questões referentes à Infraestrutura de 
negócios.
 Esta variável foi selecionada como uma das de média 
prioridade para o destino, tendo recebido 58,8 pontos du‑
rante o processo de hierarquização.
 A oferta de linhas especiais de financiamento e de in‑
centivos creditícios exclusivos para a implantação e/ou reno‑
vação de equipamentos turísticos, entre outros indicadores, 
reflete a preocupação da administração pública em criar as 
condições necessárias para o fomento e a sustentabilidade 
do turismo como atividade econômica. A adoção de instru‑
mentos como esses é fundamental para a gestão e o desen‑
volvimento dos atores ligados ao setor, o que gera impacto 
direto na competitividade do destino.

2.9.4 Empreendimentos ou eventos alavanca-
dores

Em Maraú, o resultado desta variável ficou abaixo da média 
das não capitais.
 Durante a atividade de priorização das variáveis, esta 
questão foi incluída entre as de baixa prioridade para o des‑
tino, tendo recebido a pontuação de 46,3.
 A captação contínua de eventos, entendidos como 
atrativos turísticos em si mesmo, e a existência de empre‑
endimentos ou atividades econômicas significativas são in‑
dicadores que demonstram a capacidade que um destino 
tem de gerar novos negócios para a cadeia do turismo. Por 
essas e outras razões, a existência de organizações como o  
Convention & Visitors Bureau (CVB), que atua na captação 
contínua de eventos, e a capacidade instalada de espaços 
específicos para abrigá‑los geram impactos diretos na com‑
petitividade de um destino.

2.10 CAPACIDADE EMPRESARIAL

A dimensão Capacidade Empresarial é composta pelas va‑
riáveis: (i) Qualificação profissional; (ii) Presença de grupos 
nacionais e internacionais do setor de turismo; (iii) Concor‑
rências e barreiras de entrada e (iv) Número de empresas de 
grande porte, filiais e/ou subsidiárias.
 Nesta dimensão, a média Brasil foi de 51,0, enquanto a 
pontuação da região Nordeste ficou em 45,1. A média das 
capitais superou a média Brasil em mais de vinte pontos, al‑
cançando a pontuação de 72,1, enquanto que a média das 
não capitais foi bem mais baixa: 35,9. No gráfico a seguir, é 
possível verificar que a média de Maraú, na dimensão Capa‑
cidade empresarial, foi de 16,2, nota abaixo da média das 
não capitais, distanciando‑se do resultado do grupo de não 
capitais.

2.10.1 Qualificação profissional

Em Maraú, o resultado desta variável, que se refere à ca‑
pacidade de qualificação e aproveitamento da mão‑de‑obra 
local, ficou abaixo da média das não capitais.
 Durante a atividade de hierarquização, a variável Quali‑
ficação profissional foi considerada de alta prioridade para o 
destino ao receber 91,8 pontos, em uma escala de 1 a 125 
pontos.
 O desempenho econômico de um país ou de uma região 
é determinado pelo desempenho individual das empresas. 
Por isso, fatores como o capital humano, as práticas geren‑
ciais e a maturidade para operacionalizar negócios turísticos, 
impactam diretamente este desempenho.
 Por essas e outras razões, a existência de órgãos que 
atuam na formação continuada, como SENAC e SEBRAE, 
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associações locais e centros de ensino públicos e privados, 
sinaliza a oferta de qualificação para atividades de gestão. 
Pode‑se afirmar, portanto, que a competitividade de um des‑
tino turístico está diretamente relacionada com a capacidade 
instalada para a qualificação de empreendedores e com o 
aproveitamento de mão‑de‑obra local.

2.10.2 Presença de grupos nacionais e interna-
cionais do setor de turismo

Na cidade de Maraú, o resultado desta variável ficou abaixo 
da média das não capitais.
 A variável Presença de grupos nacionais e internacio‑
nais do setor de turismo foi apontada entre as de mínima 
prioridade para o destino, ao receber uma pontuação de 7,5, 
como resultado da priorização das variáveis.
 A existência de grupos nacionais ou internacionais do 
setor de turismo no destino mantém relação direta com a 
competitividade de um destino turístico. Por possuírem pa‑
drões rigorosos de qualidade de equipamentos e serviços, em 
geral, grupos ou corporações, em segmentos de hotelaria, 
receptivos e locação de veículos, podem alavancar um incre‑
mento da qualidade dos serviços prestados no destino por 
meio do compartilhamento do conhecimento e das técnicas 
de gestão de operações.
 Diante da presença de bandeiras nacionais ou interna‑
cionais, a iniciativa privada pode ser estimulada a mobilizar 
recursos e a empreender as mudanças necessárias para res‑
ponder às exigências de crescimento e sofisticação do setor, 
bem como atender as expectativas de uma clientela cada vez 
mais exigente.

2.10.3 Concorrências e barreiras de entrada

Na análise da referida variável, a média de Maraú ficou abai‑
xo da média das não capitais.
 A variável Concorrências e barreiras de entrada foi inse‑
rida na lista das de média prioridade para o destino, e rece‑
beu, durante a hierarquização das variáveis, uma pontuação 
de 63,3.
 A existência de barreiras à entrada de novos negócios 
turísticos em um município pode impedir o desenvolvimen‑
to do mercado, inviabilizar inovações, retardar melhorias na 
qualidade dos serviços prestados e inibir a concorrência – 
exceto em destinos turísticos em que barreiras de entrada 
são estratégicas para a manutenção de particularidades do 

local. A existência de limites ao surgimento de novos em‑
preendimentos – como falta de terrenos, de qualificação de 
mão‑de‑obra e de infraestrutura para edificações – pode 
transformar‑se em ferramenta que inibe o desenvolvimento 
do turismo como atividade econômica e, consequentemente, 
impactar na competitividade do destino turístico.

2.10.4 Número de empresas de grande porte, 
filiais e/ou subsidiárias

Em Maraú, o resultado desta variável ficou no mesmo pata‑
mar da média das não capitais.
 Como resultado da priorização das variáveis, o destino 
considerou o Número de empresas de grande porte, filiais e/
ou subsidiárias como uma das variáveis de mínima priorida‑
de, atribuindo 2,3 pontos.
 A presença de grandes empresas com mais de mil fun‑
cionários, instaladas e adequadas ao porte de um municí‑
pio, tende a viabilizar o fluxo de pessoas e a despertar o 
interesse de outras empresas, como as relacionadas com o 
setor de turismo: aviação, hotelaria, eventos, restaurantes, 
transportadoras, etc. Por isso a existência de uma economia 
vigorosa, que oferece condições sociais e econômicas para a 
instalação de novos empreendimentos, e a presença de com‑
panhias de grande porte contribuem, de maneira geral, para 
a sustentabilidade econômica do turismo.

2.11 ASPECTOS SOCIAIS

A dimensão Aspectos sociais é composta pelas variáveis: (i) 
Educação; (ii) Empregos gerados pelo turismo; (iii) Política de 
enfrentamento e prevenção à exploração sexual infanto‑ju‑
venil; (iv) Uso de atrativos e equipamentos turísticos pela 
população e (v) Cidadania.
 Nesta dimensão, a média Brasil (57,2) ficou acima da 
média da região Nordeste (56,5) e acima da média das não 
capitais (53,5). Já a média das capitais chegou a 62,5. A nota 
de Maraú, na dimensão Aspectos sociais, foi de 43,4, média 
que se posiciona abaixo das não capitais, como é possível 
observar no gráfico a seguir:
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2.11.1 Educação

Na análise da variável Educação, a cidade de Maraú obteve 
uma pontuação abaixo da média das não capitais.
 Durante a atividade de priorização, a variável Educação, 
no que concerne oferta de instrução, qualificação e especiali‑
zação, foi listada entre as de máxima prioridade para o desti‑
no, tendo recebido a pontuação de 102,5, em uma escala de 
1 a 125 pontos.
 Na avaliação da variável Educação, o objetivo não foi 
traçar um perfil nem questionar a estrutura existente para o 
atendimento das necessidades de rotina da comunidade, em 
função da complexidade do tema. No espectro de avaliação 
dos aspectos sociais – que, neste estudo, avaliou índices de 
oferta de ensinos básico, médio e fundamental até a idade 
de 25 anos –, a educação tem papel preponderante na sus‑
tentabilidade do turismo como atividade econômica.
 Um destino não poderá se tornar verdadeiramente com‑
petitivo se não for capaz de oferecer acesso a escolas de 
ensinos fundamental e básico de qualidade para que os ci‑
dadãos tenham condições de beneficiar‑se da atividade.
 Em especial, a capacitação para o turismo, por meio 
da oferta de programas contínuos de qualificação de 
mão‑de‑obra, deve ser considerada não apenas como um 
fator capaz de melhorar os serviços ofertados, mas também 
de contribuir para o incremento da qualidade de vida da co‑
munidade.

2.11.2 Empregos gerados pelo turismo

A pontuação de Maraú nesta variável ficou acima da média 
do grupo de não capitais.
 A variável Empregos gerados pelo turismo foi destacada 

entre as de média prioridade para o município de Maraú, 
recebendo 72,3 pontos, durante a hierarquização de priori‑
dades.
 Preparar a população local para absorver os empregos 
diretos e indiretos gerados pelo turismo é condição prepon‑
derante para o desenvolvimento sustentado da atividade 
turística. Se o turismo gera empregos para a comunidade, 
aproveitando a mão‑de‑obra qualificada, diminui‑se o im‑
pacto social negativo da atividade.
 É importante destacar também a necessidade de garan‑
tir a formalidade dos empregos gerados pelo turismo, mesmo 
que de forma temporária.

2.11.3 Política de enfrentamento e prevenção à 
exploração sexual infanto-juvenil

O resultado de Maraú, nesta variável, ficou abaixo da média 
das não capitais.
 Como resultado da hierarquização, o destino destacou a 
Política de enfrentamento e prevenção à exploração sexual 
infanto‑juvenil entre as variáveis de média prioridade para a 
competitividade, atribuindo a pontuação de 78,8.
 A exploração sexual infanto‑juvenil é perniciosa e gera 
danos à imagem de um destino turístico. O turista que pra‑
tica atividades de exploração sexual geralmente não gasta 
no comércio legal e, consequentemente, não gera empregos 
nem renda, comprometendo a dinamização da economia lo‑
cal.
 Mesmo em locais onde não existem problemas eviden‑
tes ligados à exploração sexual infanto‑juvenil, a adoção de 
medidas preventivas é fundamental, uma vez que esse tipo 
de visitante tende a ser atraído para localidades onde há 
impunidade. A existência de políticas de enfrentamento e 
prevenção à exploração sexual infanto‑juvenil e a aplicação 
de ações pontuais, como campanhas de sensibilização e di‑
vulgação de canais de denúncias, contribuem para a inibição 
dessa prática.

2.11.4 Uso de atrativos e equipamentos turísti-
cos pela população

Maraú obteve um resultado equivalente à média do grupo de 
não capitais nesta variável.
 Durante a atividade de hierarquização, a variável Uso 
de atrativos e equipamentos turísticos pela população foi 
apontada como de baixa prioridade para o destino, tendo 

ASPECTOS SOCIAIS

43,4

53,5

62,5
56,5 57,2

 Cidade Não Capitais Capitais Macrorregião Brasil



ESTUDO DE COMPETIVIDADE DOS 65 DESTINOS INDUTORES DO DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO REGIONAL – MARAÚ28

recebido 43,0 pontos.
 É importante que a população local desfrute dos atrati‑
vos de que a cidade dispõe, evitando o abandono dos equi‑
pamentos turísticos e, consequentemente, preservando os 
atrativos para que possam ser usados também pelos visitan‑
tes.
 Uma vez que o cidadão se integra ao turismo, ele passa 
a se sentir responsável pela preservação de sua cidade, valo‑
rizando os atrativos do destino e ajudando na promoção da 
localidade.

2.11.5 Cidadania

Em Maraú, o resultado desta variável ficou no mesmo pata‑
mar da média das não capitais.
 A variável Cidadania, que se refere à sensibilização e 
participação da comunidade na atividade turística, foi inclu‑
ída entre as de alta prioridade para o destino, ao receber a 
pontuação de 88,3, durante a atividade de priorização.
 A participação da comunidade local e o entendimen‑
to do setor como fonte geradora de emprego e renda é de 
grande importância para o desenvolvimento de um destino 
turístico. O ambiente acolhedor e o bom relacionamento com 
os turistas, proporcionado pela população local, contribuem 
para a sustentabilidade da atividade. O turista que é recebi‑
do por uma comunidade sensível à importância do turismo, 
por sua vez, tende a sentir‑se mais responsável pela cultu‑
ra, pelos hábitos locais, pelo meio ambiente, pelos atrativos, 
de uma forma geral. Por isso campanhas para sensibilizar a 
comunidade sobre os impactos do turismo e programas de 
conscientização voltados aos turistas, que abordem a impor‑
tância do respeito ao destino turístico, são pontos relevantes 
para a competitividade.

2.12 ASPECTOS AMBIENTAIS

A dimensão Aspectos ambientais é composta pelas variáveis: 
(i) Código ambiental municipal; (ii) Atividades em curso po‑
tencialmente poluidoras; (iii) Rede pública de distribuição de 
água; (iv) Rede pública de coleta e tratamento de esgoto; (v) 
Destinação pública de resíduos e (vi) Unidades de conserva‑
ção no território municipal.
 Todas as médias do Brasil, das capitais e não capitais, 
nesta dimensão, ficaram muito próximas. A média Brasil foi 
de 58,2; a pontuação média das capitais, 62,6 e a média das 

não capitais, 55,1. A média da região Nordeste foi de 56,5. 
O resultado de Maraú, nesta dimensão, 44,0, posicionou o 
destino abaixo da média das não capitais, como mostra o 
gráfico a seguir:

2.12.1 Código ambiental municipal

Na avaliação da variável Código ambiental municipal, Maraú 
obteve um resultado acima da média das não capitais.
 Esta variável foi apontada como uma das de alta priori‑
dade para o destino, tendo recebido 92,7 em uma escala de 
1 a 125 pontos, durante o processo de hierarquização dos 
aspectos ligados à competitividade.
 A existência de um código ambiental municipal em vigor 
e fruto de uma gestão participativa é um dos aspectos que 
demonstra um grau elevado de maturidade política e de per‑
cepção da importância do equilíbrio entre o meio ambiente e 
o desenvolvimento de um município. Destinos turísticos que 
possuem leis ambientais formatadas, fundos dedicados ao 
tema, conselhos e secretarias voltados para a questão am‑
biental estão alinhados com a prática do turismo sustentável. 
O desenvolvimento de diplomas legais ligados ao meio am‑
biente é uma importante ferramenta para a confiabilidade de 
investidores, para o amadurecimento da cidadania e para a 
competitividade de um destino turístico.

2.12.2 Atividades em curso potencialmente po-
luidoras

O resultado desta variável no destino Maraú ficou acima da 
média das não capitais.
 A variável Atividades em curso potencialmente poluido‑
ras foi considerada entre as de alta prioridade para o destino, 
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ao receber uma pontuação de 84,7, como resultado da hie‑
rarquização.
 A sustentabilidade da atividade turística tende a ser 
ameaçada em localidades em que há uma forte concentra‑
ção de atividades potencialmente poluidoras no território 
municipal, como refinarias, mineradoras, siderúrgicas e pólos 
petroquímicos. No entanto, a existência dessas atividades, 
por si só, não deprecia o destino, desde que o licenciamento 
e a fiscalização tenham sido conduzidos segundo as normas 
reguladoras aceitas.
 Esta variável tem relação direta com a competitividade, 
pois identifica a adoção de normas e procedimentos públi‑
cos de monitoramento das atividades e o avanço no uso de 
tecnologias limpas que reduzam os impactos provocados no 
meio ambiente local e na atividade turística, especialmente 
em destinos turísticos fortemente dependentes de seus atra‑
tivos naturais.

2.12.3 Rede pública de distribuição de água

A cidade de Maraú obteve, na variável Rede pública de dis‑
tribuição de água, um resultado abaixo da média das não 
capitais.
 Durante a hierarquização das variáveis, este quesito foi 
inserido entre os de máxima prioridade para o destino, ao 
receber uma pontuação de 105,0.
 A existência de uma rede pública ou privada de distri‑
buição de água, de ampla cobertura e que atenda tanto à 
população, quanto aos equipamentos ligados ao turismo – 
como hotéis, bares e restaurantes –, é um aspecto relevante 
para qualquer destino. Em algumas localidades, a análise, o 
tratamento e a reutilização da água, em muitos casos com a 
ação de elementos que reduzem a concentração de agentes 
poluidores, sinalizam uma grande capacidade mitigadora de 
possíveis danos ambientais. Será mais sustentável o destino 
turístico que souber administrar bem seus recursos hídricos, 
atendendo a comunidade e os turistas.

2.12.4 Rede pública de coleta e tratamento de 
esgoto

Em Maraú, o resultado desta variável ficou abaixo da média 
das não capitais.
 A Rede pública de coleta e tratamento de esgoto foi in‑
cluída entre as variáveis de máxima prioridade para o desti‑
no, com a pontuação de 113,3, atribuída durante o processo 

de priorização das variáveis.
 Um sistema de esgoto eficaz é fundamental para qual‑
quer tipo de espaço urbano, visto que a geração de esgoto 
domiciliar e de efluentes industriais é uma circunstância ine‑
vitável. Nos destinos turísticos, essa questão torna‑se ainda 
mais importante em função do aumento da população pro‑
vocado pela sazonalidade.
 Para que a atividade turística ocorra de forma susten‑
tável e com o mínimo de impactos sobre o meio ambien‑
te, a destinação do esgoto deve ser monitorada, de modo 
a garantir qualidade satisfatória da água, em praias, rios e 
mananciais, tanto para turistas, quanto para moradores de 
um destino.

2.12.5 Destinação pública de resíduos

O destino obteve uma pontuação equivalente à média das 
não capitais no que se refere à Destinação pública de resí‑
duos.
 Em Maraú, a referida variável foi definida como uma das 
de máxima prioridade para o destino, tendo recebido a pon‑
tuação de 120,8.
 Os impactos ambientais provocados pela geração de re‑
síduos sólidos e de rejeitos de serviços de saúde podem ser 
minimizados por meio do planejamento de gestão e da des‑
tinação adequada desses resíduos. Será mais competitivo o 
município que demonstrar capacidade de destinar, de forma 
adequada, os resíduos, bem como souber adotar desde os 
procedimentos de reciclagem e reutilização até a completa 
destruição. Considerando a importância do meio ambiente 
para o desenvolvimento da atividade turística, esta variável é 
de grande relevância para a sustentabilidade de um destino.

2.12.6 Unidades de conservação no território 
municipal

Na variável Unidades de conservação no território municipal, 
Maraú obteve uma média inferior à média do grupo de não 
capitais.
 Durante a atividade de hierarquização de prioridades, 
esta variável foi considerada como uma das de alta priorida‑
de para o destino, recebendo 94,5 pontos.
 A existência de Unidades de Conservação (UCs), defini‑
das e demarcadas territorialmente por lei ou decreto, indica 
avanços em relação ao respeito e à preservação do ecossis‑
tema. Como as UCs podem constituir‑se em relevantes atra‑
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tivos turísticos naturais, os Planos de Manejo e os Conselhos 
Gestores desses espaços se tornam instrumentos importantes 
para evitar a degradação ambiental e o consequente reflexo 
negativo dessa questão sobre a competitividade do destino.

2.13 ASPECTOS CULTURAIS

A dimensão Aspectos culturais é composta pelas variáveis: (i) 
Produção cultural associada ao turismo; (ii) Patrimônio histó‑
rico e cultural e (iii) Aspectos de governança.
 Nesta dimensão, a média das capitais (60,2) ficou quase 
dez pontos acima da média das não capitais (50,8). A mé‑
dia Brasil posicionou‑se em um nível intermediário da escala, 
com 54,7 pontos, enquanto que a média da região Nordeste 
foi de 52,3. A cidade de Maraú obteve pontuação 57,3, nota 
acima da média das não capitais, como é possível conferir no 
gráfico a seguir:

2.13.1 Produção cultural associada ao turismo

Em Maraú, o resultado desta variável ficou acima da média 
das não capitais.
 Este quesito destacou‑se entre as variáveis de alta prio‑
ridade para o destino, tendo recebido 77,5 em uma escala 
de 1 a 125 pontos, durante a atividade de priorização das 
variáveis.
 O artesanato, a gastronomia típica, os hábitos, as tra‑
dições e as manifestações culturais são aspectos locais que 
podem ser associados ao turismo, funcionando como pro‑
motores da cultura local e geradores de renda e emprego. 
O impacto direto sobre a atividade turística de um destino 

ocorre uma vez que essas produções movimentam o comér‑
cio de artesanato, provocam a apreciação da gastronomia e 
dos grupos folclóricos locais e alavancam ingressos por meio 
de exposições e apresentações locais. Assim, o resgate e a 
valorização de saberes e fazeres tradicionais de uma comuni‑
dade local, bem como a formatação de produtos e sua divul‑
gação, contribuem de forma positiva para a competitividade 
do destino.

2.13.2 Patrimônio histórico e cultural

Em Maraú, o resultado da variável Patrimônio histórico e 
cultural ficou no mesmo patamar da média das não capitais.
 Durante a atividade de priorização, este quesito foi in‑
cluído entre as variáveis de média prioridade para o municí‑
pio, recebendo a pontuação de 66,3.
 A existência de bens materiais, imateriais, artísticos ou 
arqueológicos é importante para o desenvolvimento turísti‑
co de um destino. Os destinos que possuem bens tombados 
podem se destacar no contexto cultural nacional em função 
do reconhecimento da importância de seu patrimônio e se 
beneficiar da promoção desses bens como produto turísti‑
co. Dessa forma, a preservação e a conservação devem fazer 
parte da política cultural do município, seja ela pública ou 
privada.

2.13.3 Aspectos de governança

A cidade de Maraú obteve, na avaliação desta variável, um 
resultado equivalente à média das não capitais.
 A variável Aspectos de governança, que se refere à es‑
trutura municipal para apoio à cultura, foi incluída entre as de 
média prioridade para o destino, com a pontuação de 66,5, 
atribuída durante o processo de priorização das variáveis.
 A existência de uma estrutura pública ou privada de 
apoio à cultura no município é muito importante para a pre‑
servação do patrimônio histórico e cultural de um destino 
turístico. A manutenção de um fundo de apoio à cultura e a 
adesão ao Sistema Nacional de Cultura (SNC) são elementos 
relevantes para os destinos turísticos; mesmo para aqueles 
que não possuem bens tombados, a política municipal vol‑
tada para esse segmento garante o fomento, o resgate e a 
valorização da cultural local.

ASPECTOS CULTURAIS

57,3
50,8

60,2
52,3 54,7

 Cidade Não Capitais Capitais Macrorregião Brasil



ESTUDO DE COMPETIVIDADE DOS 65 DESTINOS INDUTORES DO DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO REGIONAL – MARAÚ 31

RESULTADO GERAL

A tabela a seguir consolida os resultados das dimensões avaliadas e apresenta o total geral para Brasil, macrorregião, capitais, 
não capitais e para o destino em questão. Este total é o resultado da soma ponderada das 13 dimensões, analisadas segundo a 
sua importância para a competitividade do turismo.8

Dimensões Brasil Macrorregião Capitais Não capitais Maraú

Total Geral 52,0 48,9 59,3 46,7 42,0

Infraestrutura geral 63,3 60,2 70,5 58,1 37,3

Acesso 58,7 53,5 69,9 50,8 40,5

Serviços e Equip. Turísticos 44,3 39,2 56,1 35,9 23,3

Atrativos Turísticos 57,6 57,7 55,8 58,9 54,4

Marketing 37,7 34,6 46,3 31,7 49,7

Políticas Públicas 50,3 47,9 55,0 46,9 54,0

Cooperação Regional 48,9 51,4 48,6 49,2 70,9

Monitoramento 34,8 28,4 41,6 30,0 14,8

Economia Local 56,7 50,8 64,7 50,9 44,6

Capacidade Empresarial 51,0 45,1 72,1 35,9 16,2

Aspectos Sociais 57,2 56,5 62,5 53,5 43,4

Aspectos Ambientais 58,2 56,5 62,6 55,1 44,0

Aspectos Culturais 54,7 52,3 60,2 50,8 57,3

8 O resultado Brasil reflete a amostra das 65 cidades analisadas.
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A hierarquização das variáveis aqui apresentadas é resultado da discussão conduzida durante a realização do “Seminário técni‑
co sobre competitividade nos destinos indutores do desenvolvimento turístico regional”, nos dias 18 e 19 de agosto de 2008.
 Na tabela a seguir, encontram‑se sessenta variáveis, contempladas no estudo e ordenadas conforme a dinâmica de hierar‑
quização. Em destaque, estão aquelas consideradas pelo destino como as de maior prioridade e que, portanto, foram alvos de 
propostas de ação sugeridas pelo grupo.
 Em alguns destinos, a hierarquização das variáveis com base na GUT foi submetida, também, a uma avaliação qualitativa, 
diante da solicitação de seus representantes e em consenso entre os participantes do Seminário de competitividade. Nesses 
casos, foram adicionadas ou retiradas variáveis para a elaboração de propostas do destino.

DIMENSÃO VARIÁVEL GUT

Aspectos Ambientais Destinação pública de resíduos 120,8

Aspectos Ambientais Rede pública de coleta e tratamento de esgoto 113,3

Políticas Públicas Planejamento 110,0

Políticas Públicas Estrutura municipal para apoio ao turismo 108,0

Políticas Públicas Grau de cooperação com o governo estadual 108,0

Monitoramento Medição dos impactos da atividade turística 107,3

Aspectos Ambientais Rede pública de distribuição de água 105,0

Serviços e Equip. Turísticos Centro de atendimento ao turista 102,7

Aspectos Sociais Educação 102,5

Infraestrutura Segurança pública 99,7

Monitoramento Pesquisas de demanda 98,3

Aspectos Ambientais Código ambiental municipal 92,7

Infraestrutura Saúde pública 91,5

Infraestrutura Energia, comunicação e facilidades financeiras 77,5

Aspectos Ambientais Unidades de Conservação no território municipal 94,5

Capacidade Empresarial Qualificação profissional 91,8

Aspectos Sociais Cidadania 88,3

Economia Local Infraestrutura de comunicação 86,0

Políticas Públicas Grau de cooperação com o governo federal 85,3

Aspectos Ambientais Atividades em curso potencialmente poluidoras 84,7

Serviços e Equip. Turísticos Sinalização turística 84,2

Atrativos Turísticos Atrativos naturais 84,2

Cooperação Regional Promoção e apoio à comercialização 80,7

Cooperação Regional Planejamento 79,7

Serviços e Equip. Turísticos Qualificação profissional 79,5

Aspectos Sociais Política de prevenção e enfrentamento à exploração sexual infanto‑juvenil 78,8

Aspectos Culturais Produção cultural associada ao turismo 77,5

Monitoramento Sistema de estatísticas do turismo 72,8

Aspectos Sociais Empregos gerados pelo turismo 72,3

Marketing Planejamento de marketing 69,8
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DIMENSÃO VARIÁVEL GUT

Atrativos Turísticos Eventos programados 68,3

Aspectos Culturais Patrimônio histórico e cultural 66,3

Monitoramento Pesquisas de oferta 65,7

Aspectos Culturais Aspectos de governança 65,5

Atrativos Turísticos Atrativos culturais 64,3

Marketing Material promocional 64,3

Capacidade Empresarial Concorrência e barreiras de entrada 63,3

Marketing Sítio do destino na internet (website) 60,3

Cooperação Regional Projetos de cooperação regional 60,3

Economia Local Infraestrutura de negócios 58,8

Acesso Transporte aéreo 56,7

Políticas Públicas Existência de cooperação público‑privada 52,8

Economia Local Participação relativa do setor privado na economia local 46,8

Economia Local Empreendimentos ou eventos alavancadores 46,3

Serviços e Equip. Turísticos Restaurantes 44,3

Aspectos Sociais Uso de atrativos e equipamentos turísticos pela população 43,0

Monitoramento Setor específico de estudos e pesquisas no destino 42,2

Infraestrutura Urbanização 39,7

Serviços e Equip. Turísticos Espaços para eventos 39,7

Atrativos Turísticos Realizações técnicas, científicas e artísticas 39,5

Acesso Sistema de transporte no destino 38,7

Serviços e Equip. Turísticos Capacidade do turismo receptivo 35,2

Cooperação Regional Governança 33,3

Marketing Participação em feiras e eventos 23,0

Cooperação Regional Roteirização 22,7

Acesso Outros tipos de acesso (aquaviário e ferroviário) 22,3

Acesso Acesso rodoviário 16,5

Capacidade Empresarial Presença de grupos nacionais e internacionais do setor de turismo 7,5

Serviços e Equip. Turísticos Capacidade dos meios de hospedagem 6,2

Capacidade Empresarial Número de empresas de grande porte, filiais e/ou subsidiárias 2,3
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Com base na dinâmica de hierarquização, criou‑se uma lista de variáveis prioritárias – apresentada em destaque na seção ante‑
rior. Os participantes do Seminário, em consenso, elaboraram propostas que estão listadas a seguir, organizadas por dimensão 
e variável correspondentes:

Dimensão Variável Propostas

Aspectos ambientais Código ambiental municipal
Estruturar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente: capacitação 
e contratação de profissionais e aquisição de equipamentos que 
garantam a fiscalização pela Prefeitura.

Aspectos ambientais Código ambiental municipal
Revisar o Código Ambiental Municipal contemplando a definição 
dos valores das penas pecuniárias e das taxas ambientais.

Aspectos ambientais Código ambiental municipal

Prever no CAM a criação de uma equipe para fiscalização dos 
critérios estabelecidos no próprio e no PDU (em especial para im‑
pedir construções e práticas irregulares nas áreas pertencentes à 
Marinha).

Aspectos ambientais Código ambiental municipal Criação de um plano de manejo da APA de Maraú.

Aspectos ambientais Destinação pública de resíduos
Pesquisar, incentivar e subsidiar a implementação da coleta seleti‑
va do óleo de cozinha para a fabricação de sabão ou de biodiesel 
(projeto “Papa óleo” da Petrobras realizado pela ABRASEL).

Aspectos ambientais Destinação pública de resíduos

Pesquisar sistema de reutilização e reciclagem do lixo, verificando 
o seu melhor aproveitamento, seja através da compostagem ou 
até mesmo da implantação de usina termoelétrica em Maraú para 
produção de gás de cozinha.

Aspectos ambientais
Rede pública de coleta e 
tratamento de esgoto

Pesquisar, incentivar e subsidiar a implantação de sanitários se‑
cos.

Aspectos ambientais
Rede pública de coleta e 
tratamento de esgoto

Garantir o implemento da lei para o pré‑tratamento do esgoto, 
vinculando essa condição à obtenção dos “habite‑se” .

Aspectos ambientais
Rede pública de coleta e 
tratamento de esgoto

Exigir da prefeitura a apresentação do padrão de fossa séptica 
para a construção.

Aspectos ambientais
Rede pública de coleta e 
tratamento de esgoto

Captar subsídios para implantação de subestações de tratamento 
de esgoto doméstico, de pousadas e restaurantes.

Aspectos ambientais
Rede pública de coleta e 
tratamento de esgoto

Criar um sistema de incentivo fiscal para soluções que visem tratar 
os esgotos dos estabelecimentos empresariais.

Aspectos ambientais
Rede pública de coleta e 
tratamento de esgoto

Acompanhamento pelo grupo gestor do projeto PRODETUR (em 
andamento), considerando destinação de recursos que permitam 
o deslocamento dos participantes para fiscalizarem as obras do 
projeto.

Aspectos ambientais
Rede pública de distribuição 
de água

Buscar alternativas para a coleta de água da chuva.

Aspectos ambientais
Rede pública de distribuição 
de água

Verificar viabilidade para a implementação do projeto previsto de 
tratamento da água, porém com a utilização do ozônio e não do 
cloro.

Aspectos sociais Educação
Implantar um programa sistemático de educação ambiental nas 
escolas e na comunidade em geral.

Aspectos sociais Educação Implantar um módulo educacional (escola) em Taipu de Dentro.
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Dimensão Variável Propostas

Aspectos sociais Educação
Implantar programas de qualificação profissional e empresarial 
para jovens e adultos.

Aspectos sociais Educação Implantar uma escola técnica profissionalizante (Ensino médio).

Aspectos sociais Educação
Estender o modelo do Projeto Jardim do Cajueiro para outros po‑
voados além de Barra Grande.

Aspectos sociais Educação
Promover a Secretaria Municipal de Turismo com recursos finan‑
ceiros, infraestrutura física adequada e equipe técnica qualificada 
(turismólogos e estatísticos).

Aspectos sociais Educação
Desenvolver programas de educação ambiental e sensibilização 
para coleta seletiva de lixo.

Aspectos sociais Educação
Promover o acesso a inovações tecnológicas (Internet) nas esco‑
las.

Capacidade 
empresarial

Qualificação profissional
Criação de um programa de incentivo para atrair profissionais de 
educação qualificados para a Secretaria Municipal de Educação.

Infraestrutura geral
Energia, comunicação e 
facilidades financeiras

Melhorar, ampliar o alcance das redes telefônicas fixa e móvel; 
modernizar o sistema de telefonia fixa (de analógico para digi‑
tal).

Infraestrutura geral
Energia, comunicação e 
facilidades financeiras

Instalar casas lotéricas no destino.

Infraestrutura geral
Energia, comunicação e 
facilidades financeiras

Articular com as empresas concessionárias de serviços públicos 
básicos (luz, água) a ampliação de seus serviços no destino.

Infraestrutura geral
Energia, comunicação e 
facilidades financeiras

Ampliar os serviços postais para os povoados da Península.

Infraestrutura geral
Energia, comunicação e 
facilidades financeiras

Acompanhamento do projeto da subestação de eletricidade (em 
andamento).

Infraestrutura geral
Energia, comunicação e 
facilidades financeiras

Instalar terminais bancários (eletrônicos).

Infraestrutura geral Saúde pública Prover Barra Grande de uma UTI Móvel (ambulancha).

Infraestrutura geral Saúde pública Criar uma estrutura médica para atendimento 24h.

Infraestrutura geral Saúde pública Implantar um hospital estruturado em Maraú.

Infraestrutura geral Saúde pública
Contratar mão‑de‑obra qualificada para os quadros da Secretaria 
de Saúde.

Infraestrutura geral Saúde pública
Adequar os equipamentos dos postos de saúde já existentes 
(24h).

Infraestrutura geral Saúde pública Capacitar os guias com primeiros socorros.

Infraestrutura geral Segurança pública Formar um GVBS – Grupo Voluntário de Busca e Salvamento.

Infraestrutura geral Segurança pública
Equipar as polícias civil e militar para a melhoria de sua atuação e 
aumento da área de cobertura de seus serviços. 

Infraestrutura geral Segurança pública
Criar horários específicos de atendimento (escrivão) em Barra 
Grande para o registro de ocorrências.

Infraestrutura geral Segurança pública Aumentar o efetivo das polícias civil e militar.

Infraestrutura geral Segurança pública Capacitar policiais (civis e militares) para atendimento ao turista.

Infraestrutura geral Segurança pública Formação de um Conselho Municipal de Segurança. 
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Dimensão Variável Propostas

Marketing
Participação em feiras e 
eventos

Prover recursos para participação em feiras de turismo nacionais 
e internacionais com stand do destino, folheteria, participação de 
representantes do poder público (Secretaria Municipal de Turismo) 
e “trade”; participação com foco na promoção de segmentos Sol 
e Praia e Ecoturismo. 

Marketing Planejamento de marketing
Diversificar a oferta: desenvolver estratégias para o incremento da 
demanda como forma a reduzir os efeitos da sazonalidade.

Monitoramento
Medição dos impactos da 
atividade turística

Criar um portal de entrada na BR‑030 entre Caubi e entroncamen‑
to para Maraú com Polícia Rodoviária Federal, CAT, Posto de Infor‑
mação Ambiental e posto de cobrança da “taxa de visitação”.

Monitoramento
Medição dos impactos da 
atividade turística

Monitorar e quantificar do lixo produzido durante os diversos me‑
ses do ano permitindo a detecção do aumento da geração dos 
resíduos sólidos e líquidos em função da atividade turística. 

Monitoramento
Medição dos impactos da 
atividade turística

Elaboração de um estudo de impactos econômicos e outro de 
projeção de impactos provocados pelo turismo nos próximos 10 
anos.

Monitoramento
Medição dos impactos da 
atividade turística

Elaboração de um estudo de capacidade de carga dos atrativos 
naturais que posteriormente permitisse o controle e a fiscalização 
do acesso aos mesmos.

Monitoramento
Medição dos impactos da 
atividade turística

Desenvolver mecanismos de controle e fiscalização nas piscinas 
naturais.

Monitoramento
Medição dos impactos da 
atividade turística

Criação de um portal de entrada na Península para o monitora‑
mento da capacidade de suporte, baseado no estudo a ser rea‑
lizado.

Monitoramento
Medição dos impactos da 
atividade turística

Criação de parcerias com universidades para o estudo dos impac‑
tos da atividade turística no destino.

Monitoramento Pesquisas de demanda

Buscar parcerias com universidades e governos estadual e fede‑
ral para a implementação de pesquisas de demanda de forma a 
possibilitar a elaboração de planos e projetos estratégicos para o 
destino (marketing).

Monitoramento Pesquisas de demanda Acesso aos dados das pesquisas existentes.

Política pública
Estrutura municipal para apoio 
ao turismo

Prever recursos para contratação de consultores para desenvolvi‑
mento de projetos turísticos específicos.

Política pública
Estrutura municipal para apoio 
ao turismo

Implementar e estruturar do Conselho Municipal de Turismo.

Política pública Existência de planejamento Prever monitoria dos projetos envolvendo o município.

Política pública Existência de planejamento
Implementar o FUMTUR (Fundo Monetário de Turismo) a ser ge‑
renciado pelo Conselho Municipal.

Política pública Existência de planejamento Fiscalização da atividade de corretagem de imóveis. 

Política pública Existência de planejamento
Divulgação do conteúdo do PDU por meio de uma linguagem de 
cartilha em meio eletrônico e impresso.

Políticas públicas Existência de planejamento
Criação de um calendário de ações com foco nos principais pro‑
blemas estruturais com participação da comunidade em geral. Di‑
vulgar projetos em site institucional.

Políticas públicas Existência de planejamento Assegurar recursos para a implementação do Plano Diretor.
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Dimensão Variável Propostas

Políticas públicas Existência de planejamento
Assegurar que PDM atenda as necessidades do turismo e que este 
seja implementado e que contenha ações que venham a solucio‑
nar problemas básicos gerados pelo fluxo turístico.

Políticas públicas
Grau de cooperação com o 
Governo Estadual

Incentivar o governo estadual para a interação entre o poder pú‑
blico, privado e a comunidade para viabilizar recursos e projetos 
para o destino.

Políticas públicas
Grau de cooperação com o 
Governo Estadual

Criação de mecanismos que facilitem a comunicação entre o es‑
tado e o município.

Serviços e 
equipamentos 
turísticos

Centro de atendimento ao 
turista

Construir e manter o CAT em Barra Grande com profissional bilín‑
gue (Inglês); equipado com telefone e Internet; funcionando todos 
os dias do ano.





5
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Com o objetivo de executar ou acompanhar a implantação das ações propostas durante o Seminário, foi criado um grupo gestor 
que, preferencialmente, contasse com integrantes de uma instância de governança local existente ou de um grupo representa‑
tivo do setor de turismo, como Câmara Temática, Conselho, Fórum. Na inexistência de instâncias previamente estabelecidas, o 
grupo compôs‑se com base em indicações de participantes do Seminário, mediante o compromisso de que esse grupo orientasse 
ou fortalecesse uma instância local.
 Ressaltou‑se também a importância da participação da iniciativa privada, do Poder Público e do Terceiro Setor nesse grupo. 
Eis a composição do grupo:

NOME INSTITUIÇÃO / ÓRGÃO

Carla Pedrosa SEBRAE

Cassia Natividade SENAC

Julio Oliveira AMUBS

Rose Oliveira Bahiatursa

José Carlos SETUR – BA

Wagner Santana Sec. Municipal de Turismo

Ozimara Giannini Sec. Municipal de Meio Ambiente

Jorge Robson Sec. Municipal de Infraestrutura

Danuzia Motta CAP

Vera Rigatto CAP

Frederico Lima Naturapura – hotel

Tatiana Pugliese Taipu Turismo – Receptivo

Catita Pinheiro Graças a Deus – Restaurante

Tania Lima Cantinho da Tania – Restaurante

Flávio Hauser Pousada do Cassange – Hotel Saquaíra

Haroldo Magalhães Pousada Taipu de Fora

João Martinho Artesanato – Saquaíra

Paulo Lopes da Silva O Cais – Restaurante Taipu de Fora

Ubajara Malaquias (Badu) Astumar – Transporte Jardineira

Úrsula Schoffer Cristina Turismo – Transporte Marítimo

Shaiane Paniago Artesanato – Taipu de Fora

Mauro Lopes Amaral Central de Imóveis – Imobiliária




